
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2378134 - MT (2023/0193774-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOEL APARECIDO LIMA DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : LIEGE SILVESTRE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, mantendo a condenação por tráfico de drogas e afastando a aplicação da
minorante do tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática do relator, que
negou provimento ao recurso especial com base na Súmula n. 7 do STJ, violou o
princípio da colegialidade.
3. A questão em discussão também envolve a análise da aplicação da minorante do
tráfico privilegiado, considerando as circunstâncias do caso concreto, como a quantidade
de droga apreendida e o modus operandi dos agravantes.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula n. 568 do STJ, não viola o
princípio da colegialidade, pois há possibilidade de interposição de agravo regimental.
5. A revisão das provas que embasaram a negativa da minorante do tráfico privilegiado
encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, que impede o reexame de matéria fática em sede
de recurso especial.
6. As instâncias ordinárias concluíram que as circunstâncias do caso concreto, como a
quantidade de droga e o uso de "batedor de estrada", indicam a dedicação dos agravantes
à atividade criminosa, afastando a aplicação da minorante do tráfico privilegiado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula 568 do
STJ, não viola o princípio da colegialidade. 2. A revisão das provas que embasaram a
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negativa da minorante do tráfico privilegiado encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ. 3.
As circunstâncias do caso concreto podem afastar a aplicação da minorante do tráfico
privilegiado."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula n. 7 do STJ;
Súmula n. 568 do STJ.

STJ, AgRg no AREsp 2.574.502/SP, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, j. 08.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.201.089/MG, Rel. Min.
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, j. 20.02.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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4. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula n. 568 do STJ, não viola o
princípio da colegialidade, pois há possibilidade de interposição de agravo regimental.
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6. As instâncias ordinárias concluíram que as circunstâncias do caso concreto, como a
quantidade de droga e o uso de "batedor de estrada", indicam a dedicação dos agravantes
à atividade criminosa, afastando a aplicação da minorante do tráfico privilegiado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula 568 do
STJ, não viola o princípio da colegialidade. 2. A revisão das provas que embasaram a
negativa da minorante do tráfico privilegiado encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ. 3.
As circunstâncias do caso concreto podem afastar a aplicação da minorante do tráfico
privilegiado."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula n. 7 do STJ;
Súmula n. 568 do STJ.

STJ, AgRg no AREsp 2.574.502/SP, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, j. 08.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.201.089/MG, Rel. Min.
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, j. 20.02.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOEL APARECIDO LIMA DE
e contra a decisão monocrática de fls.OLIVEIRA  LIEGE SILVESTRE DE OLIVEIRA 

663, que conheceu do agravo interno para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões (fls. 674), em concisa suma, os agravantes afirmam que “o
Recurso Especial demonstrou a manifesta ilegalidade na aplicação da norma e da
jurisprudência com base nos fatos inquestionáveis quanto aos requisitos necessários para
aplicação do tráfico privilegiado”, de modo a não incidir a Súmula n. 7/STJ no caso
concreto.

No mais, reprisa as teses recursais na busca pelo provimento agravo a fim de
prover o especial.

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe
argumentos suficientes para sua alteração.

A princípio, cumpre ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta Corte, é
possível que o relator negue seguimento a recurso ou a pedido manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência
dominante, bem como dê provimento ao pedido recursal que está em consonância com a
jurisprudência deste Tribunal, sem que se configure ofensa ao princípio da colegialidade,
o qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de interposição de agravo
regimental.

Neste sentido:

 
“Tese de julgamento: ‘1. A decisão monocrática do relator,

com base na Súmula 568 do STJ, não viola o princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação do fundamento utilizado pela decisão
agravada para manter o regime prisional fechado impede o
conhecimento do regimental no ponto. 3. O reexame de provas é
vedado em recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ.’.” (AgRg no
AREsp n. 2.574.502/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).8/10/2024 10/10/2024

 
 
“1. Segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de

Justiça, pode o relator, monocraticamente, dar ou negar provimento a
recurso especial quando, tal como ocorre na hipótese dos autos, houver
entendimento dominante sobre a matéria no Tribunal. É o que está
sedimentado na Súmula n. 568, do STJ.

2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, "não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática
do relator, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao
exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo
regimental" (AgRg no HC 388.589/RS, Rel. Ministro NEFI
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 06/02/2018

).15/02/2018
3. O Tribunal de origem concluiu que foram apresentadas

provas suficientes para amparar a condenação, bem como o concurso de
pessoas no roubo. A inversão do julgado, de maneira a fazer prevalecer
o pleito absolutório e o de afastamento da majorante, encontra óbice na
Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça” (AgRg no AREsp n.
2.201.089/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).20/2/2024 27/2/2024

 
 
Dito isto, tem-se que a parte agravante reitera a argumentação já veiculada

quando do recurso especial, insistindo na tese de que a pretensão recursal não encontraria
óbice na Súmula n. 7/STJ; tais razões, nada obstante, não ostentam envergadura
suficiente para modificar o entendimento esposado à decisão monocrática.
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De fato, as instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas,
assentaram a manutenção da condenação do recorrente e afastaram a incidência da regra
do art. 33, § 4º da Lei n. 11.343/2006.

Veja-se (fls. 570):

 
“No tocante à minorante do tráfico privilegiado, o transporte

interestadual de expressiva quantidade de droga e a forma do seu
acondicionamento, assim como o auxílio de “batedor de estrada”,
somados, permitem concluir que os agentes estão envolvidos com a
traficância de larga escala, não podendo, em nenhuma hipótese, serem
considerados “traficantes ocasionais”, para fins do reconhecimento do
referido benefício.

Assim, as circunstâncias induzem dedicação às atividades
criminosas, sobretudo porque a quantidade de entorpecente [que tem
elevado valor econômico] não seria entregue a um traficante ocasional,
de modo ser inaplicável a minorante do privilégio.”

 
Como se vê, não foi apenas a quantidade da droga apreendida (256 kg de

maconha) que levou o Tribunal a quo a concluir pela dedicação dos recorrentes à
traficância, mas o quadro gizado a partir das circunstâncias do caso concreto, o qual
evidenciou a utilização de ‘batedor de estrada’, o acondicionamento da droga e a
interestadualidade do delito.

Trata-se, aliás, de entendimento em consonância com a jurisprudência deste
Sodalício:

 
“V - Por outro lado, no tocante à redutora do art. 33, § 4º, da

Lei n. 11.343/06, não apenas a natureza e a quantidade da droga foram
utilizadas para afastar a minorante do privilégio, mas também o modus
operandi como um todo e, em especial, a forma de acondicionamento
(fl. 14) e a confiança do traficante (fl. 24), sem olvidar do deslocamento
interestadual das drogas. Todos argumentos que se somam, o que, pelo
entendimento da origem e do anterior Relator neste STJ, denota sim a
dedicação a atividades criminosas” (AgRg no HC n. 603.385/SP, de
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).6/3/2023 14/3/2023

 
 
“1. A minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343

/2006 foi afastada com a justificativa de que o Agravante se dedicava a
atividades criminosas, não apenas em razão da existência de ações
penais em curso, mas com base nas circunstâncias da prática delitiva,
destacando-se a grande quantidade de drogas apreendidas, o
"envolvimento de diversas pessoas, algumas não identificadas", com a
participação do réu como batedor, divisão de tarefas e transporte do
entorpecente para outro Estado da federação.

2. Nesse contexto, não é possível desconstituir a conclusão
das instâncias de origem sobre a dedicação do Agravante à atividade
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criminosa e, por conseguinte, reconhecer a causa de redução
de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, notadamente por ser
vedado, na presente via, revolver o contexto fático-probatório dos autos.

3. Agravo regimental desprovido” (AgRg no HC n. 819.389
/MS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).12/12/2023 15/12/2023
 
 
“- Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os

condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários,
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades
criminosas ou integrarem organização criminosa.

- Na espécie, a causa especial de diminuição de pena pelo
tráfico privilegiado foi denegada porque a Corte catarinense reconheceu
expressamente que o paciente não se tratava de traficante eventual, haja
vista não apenas a quantidade de entorpecente apreendido – 426,020
quilogramas de maconha (e-STJ, fl. 614) -, mas principalmente devido
às circunstâncias que culminaram na sua prisão em flagrante -
transportando vultosa quantidade de drogas, avaliada em cerca de R$
436.000,00 (e-STJ, fl. 457), em veículo especialmente preparado, do
estado do Paraná até Santa Catarina, com o auxílio de um "batedor",
que ficava por volta de 3Km à sua frente (e-STJ, fl. 456) -; Todas essas
circunstâncias indicam além do profissionalismo da conduta, que ele
não se tratava de traficante eventual, não fazendo, portanto, jus à
referida minorante” (AgRg no HC n. 742.631/SC, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe7/6/2022
de ).13/6/2022

 
 
Demais disso, observo que tese veiculada pela aguerrida defesa, de que os

agravantes seriam ‘mulas’ do tráfico, não foi objeto de apreciação pela Corte a quo, o
que igualmente impede a sua análise nesta instância.

Sem embargo:

 
“8. A alegação de que o agravante atuava como "mula" do

tráfico não foi enfrentada pela Corte de origem, carecendo de
prequestionamento, o que impede a análise em recurso especial,
conforme a Súmula 282 do STF” (AgRg no REsp n. 2.165.862/SC,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,12/2/2025
DJEN de ).19/2/2025

 
 
Deste modo, para modificar as conclusões alcançadas na origem, seria

necessário, ainda que o recorrente argumente em sentido contrário, o revolvimento dos
fatos e provas, proceder defeso nesta instância por força da Súmula n. 7/STJ.

Com efeito:
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“A revisão das provas que embasaram a negativa da

minorante do tráfico privilegiado encontra óbice na Súmula 7 do STJ,
que impede o reexame de matéria fática em sede de recurso especial.
IV. AGRAVO DESPROVIDO” (AREsp n. 2.630.121/PR, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,27/11/2024
DJEN de ).6/12/2024

 
 
“2. Embora a Defensoria Pública sustente que o agravante

era simples "mula" no transporte de drogas, o Tribunal de origem
assinalou, com base no exame das provas amealhadas aos autos, que as
circunstâncias que envolviam o traslado do entorpecente, notadamente
o histórico de viagens internacionais injustificadas, permitiam concluir
que o réu se dedicava à atividade criminosa.

3. Além disso, para acolher o pleito defensivo e fazer incidir
a referida minorante, seria necessário o revolvimento do conjunto
fático- probatório dos autos, procedimento inadmissível em recurso
especial, consoante a Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido” (AgRg no AgRg no
AREsp n. 2.518.938/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).17/9/2024 23/9/2024

 
 
“3. O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento

no sentido de ser inviável aferir em recurso especial a dedicação ou não
à atividade criminosa, para fins de aplicação da redutora do tráfico
privilegiado, em face do óbice da Súmula 7 do STJ (AgRg no AREsp n.
1.111.338/MG, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 1º/6/2018)” 
(AgRg no REsp n. 1.675.314/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).21/8/2018 3/9/2018

 
 
Assim, impossível aceder com os agravantes.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0193774-4 AREsp 2.378.134 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00052901620168110046  52901620168110046

EM MESA JULGADO: 08/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOEL APARECIDO LIMA DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : LIEGE SILVESTRE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOEL APARECIDO LIMA DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : LIEGE SILVESTRE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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